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istematizaçâo prorroga prazo por mais um mes 
Adiamento foi aprovado a contragosto de Ulysses mas ainda pode ser pouco para tantos impasses 

Raphael é | 
A Comissão de Sistematiza

ção aprovou ontem a proposta 
de prorrogação por até 30 dias 
do prazo para votação do segun
do substitutivo, atendendo a 
dois requerimentos dos deputa
dos Oscar Corrêa (PFL/MG) e 
Ricardo Izar (PFL/SP). Hoje 
de manhã, a Mesa da Consti
tuinte analisa a proposta e pode 
fixar o novo prazo de conclusão 
dos trabalhos da Sistematiza
ção, antes previsto para o próxi
mo dia 8. O presidente da Cons
tituinte. Ulysses Guimarães, é 
contra o adiamento. Ele acha 
que a hora é de definição, de vo
to. Já o realtor Bernardo Cabral 
aprova a prorrogação e acha 
que 15 dias serão suficientes pa
ra a conclusão da votação. 

A prorrogação dos trablahos 
da Sistematização foi discutida 
ontem, ao final da reunião da 
Comissão Executiva Nacional 
do PMDB, convocada para 
apresentar nota oficial em res
posta ás acusações do PFL ao 
ministro da Previdência Social, 
Raphael de Almeida Magalhes... 
Diante da negativa do presiden
te da Constituinte, o deputado 
Milton Reis (PMDB/MG) argu
mentou que Ulysces podia até 
não gostar do adiamento, mas 
"a sua necessidade é uma reali
dade". Ele lembrou que em dez 
dias de trabalho a Sistematiza
ção havia votado cinco artigos, 
e que seria impossível votar os 
259 restantes, mais as Disposi
ções Transitóriias, até o dia 8. 

Na reunião de ontem da Co
missão de Sistematização, o de
putado Oscar Corrêa encami
nhou à Mesa seu requerimento 
propondo a prorrogação do pra
zo de votação por 30 dias. Como 
já havia outra proposta seme
lhante, do deputado Ricardo 
Izar.definindo este período em 

160 destaques 
são retirados 
Os lideres partidários da 

Constituinte reuniram-se ontem 
cedo para acertar a retirada de 
160 destaques relacionados ao 
artigo quinto do projeto de 
Constituição, que trata dos di
reitos e liberdades fundamen
tais. O partido que mais retirou 
destaques foi o PMDB, que ti
nha 171 e manteve apenas 46. O 
PT retirou 16 dos 20 apresenta
dos; o PFL, 10 em 19; o PDT, 14 
em 19; e o PDC, três em seis. Na 
reunião ficou acertado também 
que haverá sessão de votação 
amanhã, pela manhã, suspen
dendo a que estava marcada 
para domingo à tarde. 

O líder ao PMDB na Consti
tuinte, deputado Euclydes Scal-
co, revelou que os líderes dese
javam com a retirada dos des
taques concluir ontem mesmo a 
votação do Capítulo um do Títu
lo I, sobre os direitos indivi
duais e coletivos, a fim de ini
ciar logo a do Título II, que tra
ta dos direitos sociais. Aliás, 
desde a véspera que muitos 
constituintes tentavam conven
cer os colegas sobre a necessi
dade de selecionar os desta
ques, o que acabou sendo assu
mido pelas lideranças partidá
rias. 

É que no Capítulo um. Título 
II, estão alguns temas polémi
cos, como jornada de trabalho e 
estabilidade no emprego. Mas o 
líder do PT, deputado Luiz Ig-
nácio Lula da Silva, previu on
tem que a votação destes itens 
só acontecerá na terça-feira da 
próxima semana, opinião com a 
qual nem todos concordam. 

EUGÉNIO NOVAES 

Fernando Henrique 

Para PMDB, 
o plano só vale 
sem polemica 

O PMDB só respaldará o novo 
plano de governo a ser anuncia
do pelo presidente José Sarney 
se o documento não contiver 
qualquer referência aos dois 
pontos mais polémicos da Cons
tituinte: sistema de governo e 
duração do mandato presiden
cial. 

Esta disposição foi confirma
da ontem pelo senador Fernan
do Henrique Cardoso, líder pee-
medebtsta no Senado, e pelo go
vernador Pedro Simon, do Rio 
Grande do Sul. De acordo com 
eles, no momento em que a con
venção nacional do partido de
cidiu remeter essas questões à 
opção individual de cada consti
tuinte, qualquer outro órgão de 
deliberação fica impedido de 
aprovar um documento que 
contenha definições a respeito 
das duas questões. 

O governador gaúcho e o se-
nav ar paulista divergem, contu
do, quanto á forma pela qual o 
partido respaldará o programa 
do Governo. Enquanto Simon se 
dispõe a assinar individualmen
te a proposta, Fernando Henri
que acha que o PMDB só deve 
adotar uma posição conjunta a 
respeito, sob pena de ver sua 
saneada fracionada. 

20 dias, o presidente em 
exercício, senador Jarbas Pas
sarinho, incorporou uma suges
tão à outra e estabeleceu o tem
po a ser acrescentado " a t é " 30 
dias. Por unanimidade, o plená
rio aprovou. 

FINAL DE DEZEMBRO 

O relator Bernardo Cabral, 
embora não seja contra o prazo 
de até 30 dias, acha que 15 dias 
são o bastante para que a Co
missão de Sistematização con
clua o seu trabalho: "A minha 
opinião é que continuemos até 
os primeiros 10 dias de outubro 
e, a partir daí, verifica-se de 
que forma poderemos terminar 
nossa tarefa". O ideal, finali
zou, "é que até o final de dezem
bro estejamos com a Constitui
ção promulgada". 

GOVERNO 

O líder do Governo na Câma
ra, deputado Carlos SanfAnna 
(PMDB/BA), defendeu ontem a 
extensão do prazo para votação 
do Substitutivo II pela Comis
são de Sistematização da Cons
tituinte, "pelo período que for 
necessário". Ele explicou que 
não se prende aos 30 dias a mais 
propostos pelo deputado Oscar 
Corrêa (PFL/MG), observando 
que "o importante é fazer uma 
boa Constituição, sem pressa". 

Embora o Governo tenha ur
gência em definir questões co
mo o sistema de governo e a du
ração do mandato do presidente 
José Sarney, também o deputa
do Prisco Viana (PMDB/BA), 
concorda com a prorrogação. 
Na sua opinião, para o Planalto 
também será melhor, uma vez 
que havendo mais tempo have
rá maior possibilidade de arti
culação e os constituintes terão 

como reduzir as margens de er
ro. 

"Trinta dias é o mínimo de 
que precisamos", afirmou por 
sua vez o líder do PFL, deputa
do José Lourenço (BA), argu
mentando que o acordo das lide
ranças partidárias ontem de 
manhã, que resultou no enxuga
mento dos pedidos de destaque, 
só resolveu em parte o proble
ma do atraso na votação. Já o 
presidente da Comissão de Sis
tematização, senador Afonso 
Arinos (PFL/RJ) , admitiu que 
não deu para notar diferença no 
ritmo dos trabalhos. 

INICIATIVA PRIVADA 
O autor da terceira proposta 

para prorrogação do prazo, de-
p u t a d o O s c a r C o r r ê a 
(PFL/MG), assegurou que 
apresentou o requerimento à 
Mesa pedindo mais 30 dias à Co
missão de Sistematização, por 
iniciativa própria. "Não devo 
nada a ninguém", fez questão 
de frisar, esclarecendo que 
"houve imprevidência na fixa
ção dos prazos, por inexperiên
cia nossa, e embora não esteja 
havendo obstrução dos traba
lhos, ele é lento, demorado, 
complicado". 

Segundo Corrêa, a única ma
neira de agilizar os trabalhos 
seria fazer a votação pelo siste
ma eletrônico. Sobre o acordo 
dos líderes que resultou na reti
rada de vários pedidos de desta
que observou que ele apenas 
reconheceu o que já vinha ocor
rendo espontanentente. Autor 
de seis destes pedidos o deputa
do admitiu abrir mão de dois ou 
três, menos das emendas quan
to ao sistema de governo — ele é 
presidencialista —, a questão 
da inelegibilidade e a conceitua-
ção de empresa nacional. 

GIVALDO BARBOSA 

Caminhos para não votar 
MARBA FURTADO 

Da Editoria de Política 

O deputado Israel Pinheiro 
Filho (PMDB-MG), na última 
quarta-feira, deixou o plenário 
da Comissão de Sistematiza
ção discutir por meia hora 
uma emenda sua propondo 
modificação na redaçâo do pa
rágrafo 12 do artigo 5o. Mas 
quando estava para ser inicia
da a votação da matéria, o 
constituinte resolveu retirar 
seu pedido de destaque. Ele 
não foi o único a gastar o tem
po à toa, nem esta foi a única 
forma de retardar, dia após 
dia, o otimista cronograma es
tabelecido pela Comissão. Se 
fossem obedecidos os prazos, 
já estariam em votação as 
emendas referentes ao Título 
VIII, "Da Ordem Social". A 
sessão de hoje, no entanto, vai 
apreciar ainda o artigo 5", ou o 
primeiro dos 45 artigos que 
compõem o Título II. 

A saída encontrada pela Me
sa da Constituinte foi prorro
gar o prazo de votação das 
emendas ao substitutivo. Na 
verdade, segundo o relator 
Bernardo Cabral, cabe à Mesa 
fixar o prazo. Para alguns 
constituintes, este período não 
precisa ser pequeno, pois a 
pressa pode impedir a criação 
de uma Carta mais aprimora
da e bem discutida, como res
saltou o deputado Lysâneas 
Maciel (PDT-RJ). Enquanto 
isto não acontece, as questões 
de ordem levantadas em ple
nário, para reclamar provi
dências regimentais quanto à 
aceleração da votação, tam
bém se transformam em moti
vo de atraso. Tomam de 20 a 
30 minutos de cada sessão: 

Poucos são os dispositivos 
que não têm emenda a seu tex
to. O número de pedidos de 

destque a cada parágrafo ou 
artigo do substitutivo chega a 
30. A aceleração dos trabalhos 
depende da quantidade de re
querimento de destaque reti
rado (por opção do solicitan
te) ou prejudicado (por ausên
cia de seu autor). Fora estes 
avanços, quando uma matéria 
é colocada em votação nâp 
existe nada que contribua pa
ra a aceleração do processo. 
Podem ficar até mais de três 
horas em discussão, como 
aconteceu com as emendas ao 
§ 21 do artigo 5", que proibiam 
a pena de morte. 

O autor da emenda ou do 
destaque (pode ser o mesmo 
constituinte, ou não) defende 
sua proposta por cinco minu
tos; outros 20 minutos são dis
tribuídos entre dois defenso
res e dois críticos da matéria; 
mais cinco cabem à relatoria: 
cerca de 12 a 15 minutos finais 
são utilizados pela chamada 
nominal dos 93 membros da 
Comissão. O ritmo é este: 45 
minutos para cada emenda 
apreciada e votada. 

Se os constituintes no plená
rio aproveitam este tempo pa
ra articular acordos em torno 
de diferentes matérias, os 
membros da Mesa preferem 
se revezar no trabalho de 
coordenação da votação e se 
reciclam cons tan temente . 
Mas mesmo os cinco consti
tuintes que ocupam a presi
dência e os dois que se reve
zam na chamada nominal não 
conseguem mudar o passo da 
votação. Acima deles, dois 
imensos painéis eletrônicos 
passaram a ser os mais recen
tes objetos de questão de or
dem. Mas a presidência da 
Mesa já alertou que eles estão 
ali para o plenário da Consti
tuinte, não para a Sistematiza
ção. O programa é outro. 

Líderes garantem 
o apoio ao Governo 

Em reunião ontem pela ma
nhã, dezoito coordenadores de 
bancadas estaduais do PMDB 
informaram ao líder na Câma
ra Luiz Henrique, que o partido 
dispõe de maioria para apoiar 
isoladamente o governo, sem o 
auxílio de qualquer outra legen
da. 

Foi um encontro considerado 
surpreendente pela unanimida
de em torno do apoio ao gover
no, tendo em vista que o grupo 
de coordenadores é composto 
por integrantes de todas as alas 
do PMDB, desde o esquerdista 
MUP até membros do Centro 
Democrático. 

Na ocasião, a deputada Ra
quel Capiberibe, ao defender o 
apoio peemedebista ao Planal
to, chegou a criticar o documen
to do MUP em que é feita uma 
série de exigências ao governo. 

Como integrante do movimento 
dissidente, ela afirmou que o 
manifesto não representa a opi
nião de todos os que o com
põem. 

Os coordenadores endossa
ram, ainda, a nota aprovada no 
início da semana pelo colégio de 
vice-líderes peemedebistas na 
Câmara, delegando ao líder 
Luiz Henrique poderes para 
transmitir ao governo a disposi
ção da bancada de manter o seu 
apoio. 

Esta disposição, que antes 
passava apenas pela exigência 
de "um plano de governo ajus
tado ao programa do PMDB", 
começa a contemplar outras 
reivindicações. Durante a reu
nião dos coordenadores, não fo
ram poucos os que defenderam 
o alijamento do PFL do poder. 

íris pede inclusão 
da "Lei Agrícola" 

O ministro íris Rezende, da 
Agricultura, anunciou que vai 
usar de seu peso político, junto 
aos membros da Comissão de 
Sistematização da Constituinte, 
para incluir o texto da "Lei 
Agrícola", atualmente contida 
no artigo 39 das disposições 
transitórias, do substitutivo do 
relator Bernardo Cabral, no ar
tigo 219 do capítulo "Da Política 
Agrícola, Fundiária e da Refor
ma Agrária". 

"Já conquistamos a inclusão 
da "Lei Agrícola" nas disposi
ções transitórias da Constitui
ção, definindo a instituição de 
um órgão federal planejador da 

política agrícola nacional. Ago
ra, precisamos que a Comissão 
de Sistematização aprove des
taque para que essa conquista 
seja incluída no corpo do texto 
constitucional", informou o mi
nistro ao defender a necessida
de de um único órgão federal no 
comando do planejamento, defi
nição e execução da política 
agrícola do País. 

De acordo com a explicação 
do ministro Íris Rezende, o 
substitutivo do relator Bernar
do Cabral incluiu a "Lei Agríco
la nas disposições transitórias 
porque lhe foi dado um prazo de 
aplicação de um ano". 

Adolfo Oliveira, SanfAnna, Cabral e Fogaça num dia de muitas negociações 

Naturalizados ficarão 
sujeitos à extradição 

O brasileiro naturalizado ago
ra poderá ser extraditado quan
do estiver comprovadamente 
envolvido em crimes de tráfico 
internacional de drogas, mes
mo quando o envolvimento for 
posterior à naturalização. Esta 
foi a alteração mais significati
va feita ontem pela Comissão 
de Sistematização no substituti
vo de Cabral. Em seis horas de 
reunião, a Comissão votou mais 
oito parágrafos do artigo 5o do 
projeto e aprovou a primeira 
emenda popular, que transfor
ma em crime de responsabili
dade a não prestação de infor
mações por órgão público no 
prazo da lei. 

A emenda que permitiu a ex
tradição de naturalizados en
volvidos em crime de tráfico de 
drogas, de autoria do deputado 
Francisco Rossi (PTB-SP), foi 
aprovada por 79 votos favorá
veis a 13 votos contrários, de
pois da rejeição de emenda se
melhante do deputado Délio 
Braz (PMDB-GO). Antes da vo
tação, o relator Bernardo Ca
bral lembrou aos constituintes 
que esta era uma oportunidade 

para a Sistematização apagar a 
má imagem que ganhou ao evi
tar que o tráfico de drogas fosse 
incluído entre os crimes im
prescritíveis. 

A emenda popular acrescen
tou ao parágrafo 31 a frase "As 
informações requeridas serão 
prestadas no prazo da lei sob 
pena de crime de responsabili
dade" foi defendida pelo depu
tado Euclides Scalco (PMDB-
PR) e aprovada por 87 votos a 
dois. Os dois únicos constituin
tes que votaram contrários à 
propostas, Aluízio Campos 
(PMDB-PR) e Fernando Gas-
pariam (PMDB-SP), alegaram 
depois que haviam se enganado 
quanto ao conteúdo da emenda 
em votação e apresentaram de
claração de voto favorável à 
proposta. 

A primeira alteração aprova
da na tarde, por unanimidade, 
foi defendida pelo deputado 
Carlos SanfAnna (PMDB-BA). 
O líder do Governo conseguiu -a 
supressão da última frase do 
parágrafo 29, que garantia o 
controle económico dos criado
res e intérpretes sobre as obras 

que produziram ou de que parti
ciparam. 

SanfAnna alegou que o texto, 
como estava, inviabilizava a 
criação coletiva. Ele só foi con
testado pelo deputado José Ge-
noíno (PT-SP), que afirmou o 
interesse dos artistas na manu
tenção do dispositivo. Como su
plente, Genoíno não teve sequer 
a oportunidade de votar contra 
a supressão, mas prometeu rea-
presentar a emenda em plená
rio. . ,, . 

A última votação realizada na 
reunião modificou o parágrafo 
34, relativo as asilo político, 
através de emenda do deputado 
Jovani Masini (PMDB-PR), por 
81 votos a 6. A nova redação, 
mais sintética, garante agora 
asilo político a "estrangeiros 
perseguidos em razão de con
vicções políticas". 

A reunião de hoje, marcada 
para as 14 horas, promete co
meçar com muita polémica. O 
primeiro parágrafo a ser anali
sado, sobre direito de proprie
dade, tem 28 destaques em pau
ta, e seus autores certamente 
não estarão dispostos a retirá-
los com facilidade. 

Cabral: "Hoje vai dar briga boa" 
A Comissão de Sistematiza

ção da Assembleia Nacional 
Constituinte re t ima hoje a vota
ção do Substitutivo II do relator 
Bernardo Cabral (PMDB/AM) 
por uma de suas questões mais 
polémicas: o direito de proprie
dade. "Vai ser um ensaio para a 
votação da reforma agrária", 
prevê o vice-líder do PT, depu
tado José Genoíno (SP), en
quanto o próprio relator anteci
pa que "vai dar uma boa bri
ga". 

Antes, numa reunião prevista 
para as 11 horas no gabinete da 
liderança do PMDB na Consti
tuinte, os líderes partidários de
verão tentar algum acordo, 
mas a expectativa é de radicali
zação. "A direita quer a inviola
bilidade da propriedade da ter
ra, enquanto a esquerda preten
de que a desapropriação seja 
seguida da posse imediata e os 
m o d e r a d o s d e f e n d e m o 
princípio da propriedade sob 
controle jurisdicional", esclare
ce o deputado Gerson Peres 
(PDS-PA). 

A polémica maior, contudo, 
deverá girar em torno de uma 
única palavra: "prévia". O pró
prio relator Bernardo Cabral 
assegura que a "briga" vai ser 
por aí. É que o § 35 do artigo 5 do 
Substitutivo II prevê justa inde-
nizaçâo para as propriedades 
desapropriadas, mas a direita 
quer que essa indenizaçào tam
bém seja prévia. Destaques 
nesse sentido foram apresenta
dos pelos deputados Rosa Pra ta 
(PMDB/MG) e José Egreja 
(PTB/SP). 

RISCO 

"Essas emendas inviabilizam 
a reforma agrária", alerta o de
pu tado Nel ton F r i e d r i c h 
(PMDB/PR). um dos líderes do 
Movimento de Unidade Pro
gressista do PMDB. Kle adian
ta que a esquerda vai se pren
der na emenda do deputado Vi
cente Bogo (PMDB/RS), que 
separa as desapropriações por 
utilidade pública das de interes

se social, numa tentativa de re
duzir o conflito. 

() lider do PC do B, deputado 
Ilaroldo Lima (BA), contudo, 
não se mostra muito otimista. 
Ele avaliou ontem que embora 
os setores progressistas tenham 
saído vitoriosos nas questões 
políticas mais importantes vo
tadas até agora, perdeu nas 
duas que tinham fundo econó
mico e envolviam o capital es
trangeiro. Ele se referia a des
taques dos deputados Oswaldo 
Lima Filho (PMDB/PE) e Nel
ton Friedrich sobre o registro 
de patente estrangeira no País. 

As duas foram derrotadas on
tem. A de Oswaldo Lima. mais 
abrangente, subordinando o re
gistro de qualquer patente es
trangeira aos interesses da so
berania nacional', perdeu por 
larga margem de votos: 79 a 19. 
A de Friedrich, que limitava es
sa mesma restrição ás áreas de 
alimentação e saúde, foi derro
tada por:»!) a.'57. 

Mesa veta uso do painel eletrônico 
A utilização do sistema de vo

tação eletrõnica. pela Comissão 
de Sistematização, continua 
sendo abordada em questões de 
ordem que buscam a acelera
ção dos trabalhos. Por razões 
de ordem técnica ele não pode 
ser usado agora, como infor
mou na sessão de ontem â depu
tada Cristina Tavares (PMDB-
PE) o presidente em exercício 
deputado Brandão Monteiro 
(PDT-RJ). Logo depois, com o 
mesmo objetivo de acelerar o 
processo de votação do segundo 
substitutivo, o deputado Gasto-
neRighi (PTB-SP) encaminhou 
à Mesa um Projeto de Resolu
ção propondo dividir a Comis
são de Sistematização em três 
subcomissões, para apreciar os 
títulos de III a IX. 

Cristina Tavares não ficou sa
tisfeita com a explicação da 
Mesa sobre a impossibilidade 

de utilização do sistema. Bran
dão disse que as informações 
que obteve eliminam a possibi
lidade de estrear o painel Ele
trônico antes que o projeto de 
Constituição chegue ao plenário 
da Constituinte e, por isto. toda 
matéria apreciada continuará 
sendo votada por chamada no
minal dos 93 membros da Siste
matização. Os motivos técnicos 
envolvem a questão de como in
cluir os suplentes, embora todos 
eles já tenham seus nomes pro
gramados no sistema, como 
membros da Constituinte. A dú
vida levou a deputada pernam
bucana a atribuir motivos 
políticos para o impedimento do 
uso do painel. 

TURMAS 

O projeto de Resolução enca
minhado à Mesa por Gastone 

Righi propõe a divisão da Co
missão em três turmas (A, B e 
O . cada uma com 31 membros, 
sob a presidência de vice-
presidentes. e um relator-
adjunto indicado por Bernardo 
Cabral. A turma A ficará res
ponsável pela apreciação dos 
destaques de emendas ofereci
das aos títulos III e IV; a B, pe
los títulos V e VI, e a C, pelos 
títulos VII. VIII e IX. 

Terminado este trabalho ini
cial, as turmas encaminharão à 
('omissão de Sistematização os' 
destaques de emendas já exa
minadas, dispostos em dois gru
pos, "pela aprovação" e "pela 
rejeição". A Comissão, então, 
votará as emendas destacadas. 
A proposta de Gastone Righi 
prevê novos destaques nesta fa
se, desde que requeridos por um 
terço dos membros da Sistema
tização. 

0 QUE MUDOU ONTEM NO TEXTO 
§27 — O preso tem direito à identifica

ção dos responsa veis por sua prisão ou in
terrogatório policial. 

§28—Por motivo de crença religiosa ou 
de convicção filosófica ou política, nin
guém será privado de qualquer dos seus 
direitos, salvo se as invocar para eximir-
se da obrigação legal a todos imposta e 
recusar-se a cumprir prestação alternati
va, fixada em lei, 

§29 —Ét livre a expressão da atividade 
intelectual, artística, científica, sem cen
sura ou licença. Aos autores pertence o di
reito exclusivo de utilização, publicação 
ou reprodução de suas obras, trans
missível aos herdeiros pelo tempo que a 
lei fixar. E assegurada a proteção, nos 
termos da lei, às participações indivi
duais em obras coletivas e à reprodução 
da imagem e voz humana, inclusive nas 
atividades esportivas. 

§30 — A lei assegurará aos autores de 
inventos industriais privilégio temporário 
para a sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das 
marcas, aos nomes de empresas e a ou
tros signos distintivos, tendo em vista o in
teresse social do País e o seu desenvolvi
mento tecnológico e económico. 

§31 — Todos têm direito a receber infor
mações verdadeiras, de interesse particu
lar, coletivo ou geral, dós órgãos públicos 
e ressalvadas apenas aqueles cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da socie
dade e do Estado. As informações reque
ridas serão prestadas no prazo da lei sob 
pena de crime de responsabilidade. 

§32 —E a todos assegurado o direito de 
petição aos Poderes Públicos em defesa 
de direitos ou contra Ilegalidade ou abuso 
de poder, bem como a obtenção de certi
dões junto às repartições públicas, para a 
defesa de direitos e esclarecimento de si
tuações, independentemente de pagamen
to de taxas ou emolumentos e de garantia 
de instância. 

§33 — Nenhum brasileiro será extradi
tado, salvo o naturalizado, nos crimes co
muns, quando estes tenham sido pratica
dos antes da naturalização ou nos casos 
comprovados de envolvimento em tráfico 
internacional de drogas entorpecentes, 
quando a forma de extradição foi estabe
lecida em lei. 

§34 — Conceder-se-â asilo a estrangei
ros perseguidos em razão de convicções 
políticas. 

a sinuca | 
de Sarney 
„ U-LT 

JOÀO EMÍLIO FALCÃO '"' 
Da Editoria de Politica 

O Pres iden te da ItepúbHJ*? 
ca está r e a l m e n t e decidido a*1 

reformar .seu minis tér io . ,o,. 
que deverá acon tece r na 
próxima s e m a n a . Sua maiòfcr 
dificuldade es tá no ministrsr. 
da Previdência Social, Ra-
phael de Almeida Maga
lhães, a t acado pelo PKI, "$£ 
defendido pelo P M D B . espe
cialmente por seu preside»», 
te. deputado Ulysses Guis 
ma rãe s (SP) . v " 

O minis t ro Aure l iano Cha
ves, das Minas c E n e r g i ^ 
voltou a defender on tem, 
com p a r l a m e n t a r e s pelei ixi 
tas, a necess idade de uniu, 
soluç-âo imedia ta , m a s o seu-
colega da Jus t i ça , 1 'aufe 
Br*ossard, en tende que a s di-' 
i iculdades se a g r a v a r a m 
com as acusações feitas r a , 
Raphael . .'',. 

O líder do P F L na Cons t a 
tuinte, deputado J o s é L o u 
renço (BA), surpreendcu-sÇ 
com a informação de que t? 
ministro Raphae l de Almei
da M a g a l h ã e s p r e t e n d e 
processá-lo. " E s t r a n h o . Não 
tem motivos. Nunca o cha
mei de l ad rão n e m de tou
rão, como é conhecido no 
Rio de J a n e i r o " - comentou.* 

E N T E N D I M E N T O S 

Os depoimentos sobre a ( 
intenção do P re s iden t e d a i 
República de a l t e r a r seu m i - ' 
nistério são de v á r i a s or i - ; 
gens. O que n inguém s a b e , . 
efet ivamente, é qual sua I 
profundidade e quando se j 
concret izará, e m b o r a pre-1 
domine, na F r e n t e Libera l , | 
a convicção de que não pas - j 
s a ra da p róx ima terça-fe i ra . • 

O ministro Brossa rd , p o r ! 
exemplo, saiu da aud iênc ia j 
da ú l t ima s e g u n d a - f e i r a i 
com o P re s iden te convenc i - ' 
do de que a r e fo rma é inevi- ; 
tável. Não mudou de op i - , 
nião. m a s acha que a nota do [ 
P F L — divulgada qua r t a - j 
feira — con t ra o m i n i s t r o ! 
Raphael de Almeida M a g a - ! 
lhâes é um compl icador . E l e ; 
considera Raphae l u m ho-i 
m e m de bem, mui to inteli-! 
gente e observa que se o Sar- • 
ney o demi t i sse a g o r a esta-S 
ria, na p rá t i ca , endossando 
as acusações . 

O raciocinio do deputado, 
Mário Assad, que es t eve on
tem com Aurel iano Chaves , 
é o oposto. O Governo nào 
pode, a seu ver , ficar com 
um minis t ro t ão a c u s a d o co
mo Raphael de Almeida Ma
galhães, que dever ia s e r v o 
pr imeiro a sol ic i tar demis 
são e que fossem invest iga
das as denúncias de i l icitude 
e m sua a d m i n i s t r a ç ã o . Má
rio Assad, que se notabilizou 
como advogado c r imina l e m 
Minas, en tende que Raphãe í 
está sob suspeição . ,',„, 

A nota oficial do P F L con
tra Raphael foi encaminhar 
da ao P re s iden te da Repú
blica na noite da quarta» 
feira úl t ima. O P r e s i d e n t e 
manteve conta tos teleíortl' 
cos com o senador Março 
Maciel ( P E ) e o m i n i s í W 
Aureliano Chaves , m a s ,a 
conversa não foi r eve lada . < 

Gadelha acha £ 
que Carta só 
sai em abril ~ 

"Mant ida a a tua l s i s t emá
tica de t r aba lhos não tere
mos a nova Const i tuição an
tes de a b r i l " — a p rev i são é 
do senador Marcondes Ga
delha ( P F L - P B ) . No entan
to, ele não a t r ibui responsa
bilidade por isso à Comissão 
de Sis temat ização, m a s s im 
ao que c h a m a de " e r r o de 
metodologia" adotado d e a l e 
o início da Assemble ia S£a-
cional Consti tuinte. 

O senador p a r a i b a n o ex
plicou que no início o regi 
mento foi mui to aberto».— 
tanto que foram criadasJíjN 
subcomissões p a r a r ecebe r 
sugestões de toda a socieda
de. Mas. p a s s a d a aque la .fa
se, o r eg imento adotou u m a 
rigidez tal. que seque r dei
xou m a r g e n s p a r a que o*r\a-
lator. depu tado B e r n a r d o 
Cabral (PMDB-AM). fizesse 
os ajustes necessá r ios à s 
emendas de mér i to . 

P a r l a m e n t a r i s t a e defen
sor de ma io re s t ransferên
cias de r ecu r sos da União 
para Es t ados e Municípios 
conforme consta no texto do 
relator, o s enador da Pa 
raíba ac red i ta que a tendên
cia, tanto na Comissão de 
Sis temat ização quan to no 
p lená r io d a A s s e m b l e i a 
Constituinte, é pela mudan
ça do r eg ime de governo e 
fortalecimento da federa -
ção. 


